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			Dedico esta obra a Deus por ter me permitido mais esta conquista em minha vida.

			Ao meu esposo, Luiz André, e às minhas filhas, Dafny e Isis, por compreenderem minha ausência enquanto me dedicava a fazer a obra. Amo vocês, minha família é minha base.

			“Onde não houver respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser humano, onde as condições mínimas para uma existência digna não forem asseguradas, onde não houver limitação de poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia, a igualdade e os direitos fundamentais não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não haverá espaço para dignidade humana e a pessoa não passará de mero objeto de arbítrio e injustiças”

			Ingo Sarlet – Juiz e Jurista brasileiro

		

	
		
		

	
		
			Apresentação

			A Constituição Federal de 1988 e a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – Lei nº 8.742/93 constituem marcos histórico de redefinição da assistência social no Estado brasileiro contemporâneo, uma vez que a assistência social preconizada na Carta Magna e na LOAS passa a integrar o tripé da Seguridade Social, ao lado da previdência social e da saúde, que prevê a universalidade de cobertura no campo da proteção social e como política estratégica não contributiva, devendo ser desenvolvida no sentido de prevenir e superar as diferentes formas de exclusão social, asseverando os padrões de cidadania às parcelas desprotegidas e excluídas da população.

			Contudo, sabe-se que a trajetória da Assistência Social no Brasil teve seu acesso mediado no campo do favor, da benemerência e do assistencialismo praticado pelas “primeiras damas”, sendo evidente o vínculo pessoal e não público e de direito social.

			A abordagem do tema tornou-se relevante na medida em que pode se verificar que, ao longo do tempo, os segmentos idosos e deficientes foram ganhando visibilidade e adquirindo direcionamentos essenciais para a proteção e manutenção da vida. Ao mesmo tempo tais aquisições mostraram-se frágeis e fragmentadas, não garantindo a proteção social ampla que preconiza.

			Nestes termos, o presente trabalho tem como principal indagação a questão do Beneficio de Prestação Continuada – BPC como direito no campo da assistência social e como instrumento Constitucional que se trata do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, bem como se dá a efetivação dessa política pública, a qual visa a incluir os excluídos, fornecendo um salário mínimo, independente de contribuições previdenciárias, assegurando assim as necessidades mínimas e básicas para a sobrevivência do ser humano.

			Detalha-se sobre o Benefício de Prestação continuada da Assistência Social – BPC o qual foi instituído pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, Lei nº 8.742, de 7/12/1993; pelas Leis nº 12.435, de 06/07/2011 e nº 12.470, de 31/08/2011, que alteram dispositivos da LOAS e pelos Decretos nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, e nº 6.564, de 12 de setembro de 2008.

			A motivação para a realização desta pesquisa ocorreu a partir da prática diária enquanto Assistente Social em CRAS – Centro de Referência de Assistência social na Prefeitura Municipal de Assis-SP, lidando diariamente com encaminhamentos de tal benefício preenchidos no CRAS ou in loco para a agência local do INSS – Instituto Nacional do Seguro Social. Observamos que o BPC possui caráter extremamente focalista, restringindo-se às pessoas de extrema vulnerabilidade social, sendo assim negando o direito universal assegurado por meio da Constituição e ferindo a concepção de direito em sua plenitude.

			Para realização desta obra, foi feita opção pela pesquisa bibliográfica, com a utilização de bibliografias disponíveis referente ao tema. Foram abordados os seguintes assuntos: a seguridade social sob uma perspectiva histórico evolutiva, o papel neoconstitucionalista e uma visão geral da ordem social na constituição de 1988, realizaremos ainda a exegese da LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/93). Por fim, um estudo detalhado sobre o Benefício de Prestação Continuada, bem como seus requisitos para inclusão de beneficiários que se enquadra ao perfil exigido.

		

	
		
			Desenvolvimento

			Aspectos históricos da proteção social

			Para alguns teóricos, na atualidade, vive-se um tempo de conquistas no campo da assistência social. Para Albernaz e Pereira (2010, p. 2), atualmente a assistência social é um dos eixos da seguridade social que tem como objetivo principal o combate à pobreza.

			Realmente, o aparato assistencial apresenta avanços notáveis, tais como a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, o Sistema Único de Assistência Social, o Estatuto do Idoso e o direito de acesso ao BPC aos 65 anos, o Cadastro Único e o Programa Bolsa-Família, entre outros. Esses avanços são resultantes da luta de militantes da assistência social, que de longa data vêm se mobilizando pela regulamentação dessa política como direito (BATTINI; COSTA, 2007).

			Nesse sentido, é fundamental estudar o passado para compreender a política assistencial da atualidade. Conforme Nigro (2010, p. 11), “a compreensão de qualquer fenômeno ou instituto jurídico depende do grau de conhecimento em relação à evolução histórica” do mesmo, ou seja, é necessário fazer uso do método historicista para estudar o desenvolvimento das diferentes concepções de um determinado acontecimento ou conceito jurídico.

			Nigro (2010, p. 11) ressalta que, com o desenvolvimento da civilização humana, brotou a preocupação em tutelar os indivíduos em suas dimensões sociais, de modo que as realidades socioculturais de cada povo e os novos métodos de proteção solidária contribuíram ao longo da História da Humanidade para amenizar as precárias condições sociais das comunidades mundo afora.
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